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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA
 
 
  RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO FISCAL.
APRESENTAÇÃO. NECESSIDADE.
1.
 
2. Após a entrada em vigor da Lei nº 14.112/2020 e a implementação de um programa legal
de parcelamento factível, é indispensável que as sociedades em recuperação judicial
apresentem as certidões negativas de débito tributário (ou positivas com efeitos de negativas
) sob pena de ser indeferida a recuperação judicial, diante da violação do artigo 57 da LREF.
Precedente. 
3. A não apresentação das certidões não enseja o decreto de falência, pois não há previsão
legal específica nesse sentido, implicando somente a suspensão da recuperação judicial.
4. Agravo interno não provido.
 
 
 
                                    RELATÓRIO
 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão (e-STJ fls. 282/291) que negou

provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se que (i) não restou caracterizada a alegada negativa de

prestação jurisdicional e (ii) que a apresentação das certidões exigidas pelo artigo 57 da Lei nº 11.101

/2005 constitui exigência inafastável, cujo desrespeito importará na suspensão da recuperação judicial.

Nas razões do presente agravo, a agravante postula a reforma da decisão agravada insiste na

ocorrência na negativa de prestação jurisdicional, ao argumento de que "o v. acórdão recorrido de fls. 160

/163 restou de fato omisso ao deixar de demonstrar a 'existência de distinção no caso em julgamento ou a

superação do entendimento', confirmando a ofensa aos art. 489, §1º, VI e art. 1.022, II, do CPC.

Aduz que o recente julgamento do  REsp nº 2.053.240/SP, além de não possuir caráter

vinculante, apresenta-se como minoritário frente à vasta jurisprudência já firmada, inclusive após o

advento da Lei nº 14.112/2020.
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Defende que  mesmo após a edição de leis regulamentando o parcelamento dos créditos

tributários de empresas em crise, não pode ser exigida a apresentação de certidões negativas de débito

tributário como requisito para a concessão de recuperação judicial, porquanto essa exigência se mostra

desnecessária, inadequada e incompatível com o princípio da preservação da empresa.

É o relatório.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25 a 25,25/03/20 31/03/20
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVANTE : ALCATEIA ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : BRASIL TRUSTEE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - 

ADMINISTRADOR JUDICIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA
 
 
 RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO FISCAL. 
APRESENTAÇÃO. NECESSIDADE.
1.
 
2. Após a entrada em vigor da Lei nº 14.112/2020 e a implementação de 
um programa legal de parcelamento factível, é indispensável que as 
sociedades em recuperação judicial apresentem as certidões negativas de 
débito tributário (ou positivas com efeitos de negativas ) sob pena de ser 
indeferida a recuperação judicial, diante da violação do artigo 57 da LREF. 
Precedente. 
3. A não apresentação das certidões não enseja o decreto de falência, pois 
não há previsão legal específica nesse sentido, implicando somente a 
suspensão da recuperação judicial.
4. Agravo interno não provido.
 
 
 
                                    RELATÓRIO
 
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão (e-STJ fls. 282/291) 

que negou provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se que (i) não restou caracterizada a 

alegada negativa de prestação jurisdicional e (ii) que a apresentação das certidões 

exigidas pelo artigo 57 da Lei nº 11.101/2005 constitui exigência inafastável, cujo 

desrespeito importará na suspensão da recuperação judicial.

Nas razões do presente agravo, a agravante postula a reforma da decisão 

agravada insiste na ocorrência na negativa de prestação jurisdicional, ao argumento 
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de que "o v. acórdão recorrido de fls. 160/163 restou de fato omisso ao deixar de 

demonstrar a 'existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento', confirmando a ofensa aos art. 489, §1º, VI e art. 1.022, II, do CPC.

Aduz que o recente julgamento do REsp nº 2.053.240/SP, além de não 

possuir caráter vinculante, apresenta-se como minoritário frente à vasta 

jurisprudência já firmada, inclusive após o advento da Lei nº 14.112/2020.

Defende que mesmo após a edição de leis regulamentando o parcelamento 

dos créditos tributários de empresas em crise, não pode ser exigida a apresentação de 

certidões negativas de débito tributário como requisito para a concessão de 

recuperação judicial, porquanto essa exigência se mostra desnecessária, inadequada e 

incompatível com o princípio da preservação da empresa.

É o relatório.
 

VOTO

parágrafo negativa de prestação jurisdicional
 
No tocante à possibilidade de ser concedida a recuperação judicial sem a 

apresentação de certidão negativa de débitos tributários, a irresignação também não 

merece acolhida.

Com efeito, logo após a entrada em vigor da Lei nº 11.101/2005, a 

jurisprudência adotou o entendimento de que, por não ter sido editada lei que tratasse 

especificamente do parcelamento/tratamento dos débitos tributários das empresas em 

recuperação judicial, não se mostrava exigível a apresentação das certidões de que 

trata o artigo 57 da LREF e a quitação exigida pelo artigo 191-A do Código Tributário 

Nacional, sob pena de tornar inviável o instituto da recuperação judicial.

Vale citar o Enunciado nº 55 da I Jornada de Direito Comercial do Conselho 

Nacional de Justiça:
 

"O parcelamento do crédito tributário na recuperação judicial é um 
direito do contribuinte, e não uma faculdade da Fazenda Pública e, enquanto 
não for editada lei específica, não é cabível a aplicação do disposto no art. 57 
da Lei n. 11.101/2005 e no art. 191-A do CTN".
 
São julgados que bem retratam esse entendimento:
 
"DIREITO EMPRESARIAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXIGÊNCIA DE QUE A EMPRESA 
RECUPERANDA COMPROVE SUA REGULARIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 57 DA 
LEI N. 11.101/2005 (LRF) E ART. 191-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL (CTN). INOPERÂNCIA DOS MENCIONADOS DISPOSITIVOS. 
INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA A DISCIPLINAR O PARCELAMENTO DA 
DÍVIDA FISCAL E PREVIDENCIÁRIA DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.
1. O art. 47 serve como um norte a guiar a operacionalidade da recuperação 
judicial, sempre com vistas ao desígnio do instituto, que é 'viabilizar a 
superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de 
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e 
dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, 
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sua função social e o estímulo à atividade econômica'.
2. O art. 57 da Lei n. 11.101/2005 e o art. 191-A do CTN devem ser 
interpretados à luz das novas diretrizes traçadas pelo legislador para as 
dívidas tributárias, com vistas, notadamente, à previsão legal de 
parcelamento do crédito tributário em benefício da empresa em recuperação, 
que é causa de suspensão da exigibilidade do tributo, nos termos do art. 
151, inciso VI, do CTN.
3. O parcelamento tributário é direito da empresa em recuperação 
judicial que conduz a situação de regularidade fiscal, de modo que 
eventual descumprimento do que dispõe o art. 57 da LRF só pode ser 
atribuído, ao menos imediatamente e por ora, à ausência de 
legislação específica que discipline o parcelamento em sede de 
recuperação judicial, não constituindo ônus do contribuinte, 
enquanto se fizer inerte o legislador, a apresentação de certidões de 
regularidade fiscal para que lhe seja concedida a recuperação.
4. Recurso especial não provido."
(REsp nº 1.187.404/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 19/6/2013, DJe de 21/8/2013 - grifou-se)

 
 
"DIREITO EMPRESARIAL, TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO E 
MONTAGEM DE INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS DE PRODUÇÃO DE PETRÓLEO 
E GÁS NATURAL COM A PETROBRAS. PAGAMENTO DO SERVIÇO 
PRESTADO. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITO DA EMPRESA PRESTADORA DOS SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ARTS. 52 E 57 DA LEI N. 
11.101/2005 (LF) E ART. 191-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN). 
INOPERÂNCIA DOS MENCIONADOS DISPOSITIVOS. INEXISTÊNCIA DE LEI 
ESPECÍFICA A DISCIPLINAR O PARCELAMENTO DA DÍVIDA FISCAL E 
PREVIDENCIÁRIA DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. O art. 47 serve como um norte a guiar a operacionalidade da recuperação 
judicial, sempre com vistas ao desígnio do instituto, que é 'viabilizar a 
superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de 
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e 
dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, 
sua função social e o estímulo à atividade econômica'.
2. Segundo entendimento exarado pela Corte Especial, em uma 
exegese teleológica da nova Lei de Falências, visando conferir 
operacionalidade à recuperação judicial, é desnecessário 
comprovação de regularidade tributária, nos termos do art. 57 da Lei 
n. 11.101/2005 e do art. 191-A do CTN, diante da inexistência de lei 
específica a disciplinar o parcelamento da dívida fiscal e 
previdenciária de empresas em recuperação judicial (REsp 
1.187.404/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 21/08/2013).
3. Dessarte, o STJ, para o momento de deferimento da recuperação, 
dispensou a comprovação de regularidade tributária em virtude da ausência 
de legislação específica a reger o parcelamento da dívida fiscal e 
previdenciária de empresas em recuperação judicial. Nessa linha de 
intelecção, por óbvio, parece ser inexigível, pelo menos por enquanto, 
qualquer demonstração de regularidade fiscal para as empresas em 
recuperação judicial, seja para continuar no exercício de sua atividade (já 
dispensado pela norma), seja para contratar ou continuar executando 
contrato com o Poder Público.
4. Na hipótese, é de se ressaltar que os serviços contratados já foram 
efetivamente prestados pela ora recorrida e, portanto, a hipótese não trata de 
dispensa de licitação para contratar com o Poder Público ou para dar 
continuidade ao contrato existente, mas sim de pedido de recebimento dos 
valores pelos serviços efetiva e reconhecidamente prestados, não havendo 
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falar em negativa de vigência aos artigos 52 e 57 da Lei n. 11.101/2005.
5. Malgrado o descumprimento da cláusula de regularidade fiscal possa até 
ensejar, eventualmente e se for o caso, a rescisão do contrato, não poderá 
haver a retenção de pagamento dos valores devidos em razão de serviços já 
prestados. Isso porque nem o art. 87 da Lei n. 8.666/1993 nem o item 7.3. 
do Decreto n. 2.745/1998, preveem a retenção do pagamento pelo serviços 
prestados como sanção pelo alegado defeito comportamental. Precedentes.
6. Recurso especial a que se nega provimento."
(REsp nº 1.173.735/RN, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 22/4/2014, DJe de 9/5/2014 - grifou-se)
 
Já nesse momento surgiu certa perplexidade na doutrina e na 

jurisprudência acerca da forma como os créditos da Fazenda seriam satisfeitos, pois, 

apesar de as execuções fiscais não serem suspensas, os atos expropriatórios 

acabavam por ficar obstados, tendo surgido propostas intermediárias, destacando-se 

aquela acolhida no julgamento do REsp nº 1.512.118/SP:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO UNIVERSAL DE 
BENS. ART. 185.-A DO CTN. INAPLICABILIDADE EM RELAÇÃO ÀS 
EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXEGESE HARMÔNICA DOS 
ARTS. 5º E 29 DA LEI 6.830/1980 E DO ART. 6º, § 7º, DA LEI 11.101/2005.
1. Segundo preveem o art. 6, § 7º, da Lei 11.101/2005 e os arts. 5º e 29 da 
Lei 6.830/1980, o deferimento da Recuperação Judicial não suspende o 
processamento autônomo do executivo fiscal.
2. Importa acrescentar que a medida que veio a substituir a antiga 
concordata constitui modalidade de renegociação exclusivamente dos débitos 
perante credores privados.
3. Nesse sentido, o art. 57 da Lei 11.101/2005 expressamente prevê que a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos é pressuposto para o 
deferimento da Recuperação Judicial - ou seja, os créditos da Fazenda 
Pública devem estar previamente regularizados (extintos ou com exigibilidade 
suspensa), justamente porque não se incluem no Plano (art. 53 da Lei 
11.101/2005) a ser aprovado pela assembleia-geral de credores (da qual, 
registre-se, a Fazenda Pública não faz parte - art. 41 da Lei 11.101/2005).
4. Consequência do exposto é que o eventual deferimento da nova 
modalidade de concurso universal de credores mediante dispensa de 
apresentação de CND não impede o regular processamento da Execução 
Fiscal, com as implicações daí decorrentes (penhora de bens, etc.).
5. Não se desconhece a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do 
STJ, que flexibilizou a norma dos arts. 57 e 58 da Lei 11.101/2005 para 
autorizar a concessão da Recuperação Judicial independentemente da 
apresentação da prova de regularidade fiscal.
6. Tal entendimento encontrou justificativa na demora do legislador em 
cumprir o disposto no art. 155-A, § 3º, do CTN - ou seja, instituir modalidade 
de parcelamento dos créditos fiscais específico para as empresas em 
Recuperação Judicial.
7. A interpretação da legislação federal não pode conduzir a 
resultados práticos que impliquem a supressão de norma vigente. 
Assim, a melhor técnica de exegese impõe a releitura da orientação 
jurisprudencial adotada pela Segunda Seção, que, salvo melhor juízo, 
analisou o tema apenas sob o enfoque das empresas em Recuperação 
Judicial.
8. Dessa forma, deve-se adotar a seguinte linha de compreensão do 
tema: a) constatado que a concessão do Plano de Recuperação 
Judicial foi feita com estrita observância dos arts. 57 e 58 da Lei 
11.101/2005 (ou seja, com prova de regularidade fiscal), a Execução 
Fiscal será suspensa em razão da presunção de que os créditos 
fiscais encontram-se suspensos nos termos do art. 151 do CTN; b) 
caso contrário, isto é, se foi deferido, no juízo competente, o Plano de 
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Recuperação judicial sem a apresentação da CND ou CPEN, incide a 
regra do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/2005, de modo que a Execução 
Fiscal terá regular prosseguimento, pois não é legítimo concluir que 
a regularização do estabelecimento empresarial possa ser feita 
exclusivamente em relação aos seus credores privados, e, ainda 
assim, às custas dos créditos de natureza fiscal.
9. Nesta última hipótese, seja qual for a medida de constrição adotada na 
Execução Fiscal, será possível flexibilizá-la se, com base nas circunstâncias 
concretas, devidamente provadas nos autos e valoradas pelo juízo do 
executivo processado no rito da lei 6.830/1980, for apurada a necessidade 
de aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC).
10. Recurso Especial provido para reformar o acórdão hostilizado."
(REsp nº 1.512.118/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 5/3/2015, DJe de 31/3/2015 - grifou-se)
 
Com a edição da Lei nº 13.043/2014, que introduziu o artigo 10-A na Lei nº 

10.522/2002, o tema foi revisitado, porém, sem alteração na conclusão de que a 

apresentação das certidões para a concessão da recuperação judicial era dispensável.

De fato, prevaleceu o entendimento de que o parcelamento trazido pela nova 

lei não atenderia as necessidades das empresas em recuperação.

Nessa linha:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. ART. 932, V, DO NCPC. ENTENDIMENTO 
DOMINANTE. POSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO COLEGIADA. EVENTUAL 
VÍCIO. SUPERAÇÃO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. DEFERIMENTO DA 
RECUPERAÇÃO. DESNECESSIDADE. LEI N.º 13.043/14. RECLAMAÇÃO. 
STF. LIMINAR TORNADA SEM EFEITO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Malgrado a literalidade do art. 932, V, do NCPC, esta Corte Superior já se 
manifestou no sentido de que a interpretação sistêmica do Código recomenda 
uma exegese ampliativa da norma, de modo a autorizar o julgamento 
monocrático dos recursos com amparo na existência de orientação 
jurisprudencial dominante.
3. A apreciação do tema pelo órgão colegiado no agravo interno supera 
eventual nulidade da decisão singular.
4. A falta de certidão negativa tributária não impediria o deferimento da 
recuperação judicial, ante sua incompatibilidade com o princípio da 
preservação da empresa.
5. A inexigibilidade da apresentação da certidão negativa de débito 
para fins de deferimento do pedido recuperacional não é afastada 
após a vigência da Lei n.º 13.043/14.
6. A liminar concedida pelo STF na Reclamação n.º 43.169/SP foi tornada 
sem efeito em face da posterior negativa de seguimento à mencionada 
reclamação.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
8. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp nº 2.074.900/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022 - grifou-se)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. 
EDIÇÃO DA LEI N. 13.043, DE 13.11.2014. PARCELAMENTO DE CRÉDITOS 
DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA MANTIDA.
1. O juízo onde se processa a recuperação judicial é o competente para julgar 
as causas em que estejam envolvidos interesses e bens da empresa 
recuperanda.
2. O deferimento da recuperação judicial não suspende a execução fiscal, 
mas os atos de constrição ou de alienação devem-se submeter ao juízo 
universal. Jurisprudência.
3. A Lei n. 11.101/2005 visa à preservação da empresa, à função social e ao 
estímulo à atividade econômica, a teor de seu art. 47.
4. No caso concreto, a edição da Lei n. 13.043/2014 - que acrescentou o art. 
10-A à Lei n. 10.522/2002 e disciplinou o parcelamento de débitos de 
empresas em recuperação judicial - não descaracteriza o conflito de 
competência.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no CC nº 136.130/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator para 
acórdão Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 
13/5/2015, DJe de 22/6/2015)
 
A questão foi novamente analisada no recente julgamento do REsp nº 

2.053.240/SP, da relatoria do eminente Ministro Marco Aurélio Bellizze, concluindo 

esta egrégia Terceira Turma não ser mais possível, após a edição da Lei nº 

14.112/2020 e a implementação de um programa legal de parcelamento factível, 

dispensar a apresentação das certidões negativas de débitos fiscais (ou positivas, com 

efeito de negativas). Eis a ementa do julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DISCUSSÃO QUANTO À 
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA LEGAL DE 
REGULARIDADE FISCAL PELA RECUPERANDA, A PARTIR DAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 14.112/2020, COMO CONDIÇÃO À 
CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPLEMENTAÇÃO, NO ÂMBITO 
FEDERAL, DE PROGRAMA LEGAL DE PARCELAMENTO E DE TRANSAÇÃO 
FACTÍVEL. NECESSIDADE DE SUA DETIDA OBSERVÂNCIA. 
RECONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em saber se, a 
partir da vigência da Lei n. 14.112/2020 (a qual estabeleceu medidas 
facilitadoras destinadas ao equacionamento das dívidas tributárias, 
conferindo ao Fisco, em contrapartida, maiores prerrogativas no âmbito da 
recuperação judicial, ainda que seu crédito a ela não se encontre 
subordinado), o cumprimento da exigência legal estabelecida no art. 57 da 
Lei n. 11.101/2005 - consistente na apresentação de certidões de 
regularidade fiscal pela recuperanda - consubstancia ou não condição à 
concessão da recuperação judicial, nos termos do art. 58 do mesmo diploma 
legal.
2. Durante os primeiros 15 (quinze) anos de vigência da Lei n. 11.101/2005, 
o crédito fiscal, embora concebido pelo legislador como preferencial, ficou 
relegado a um plano secundário.
2.1 A execução do crédito fiscal não tinha o condão de alcançar sua 
finalidade satisfativa, de toda inviabilizada, não apenas pela então admitida 
(e necessária) intervenção do Juízo recuperacional, mas, principalmente, pela 
própria dificuldade de se promover a persecução do crédito fiscal, em sua 
integralidade e de uma única vez, o que, caso fosse autorizada, frustraria 
por completo o processo de recuperação judicial, ainda que a empresa em 
crise financeira apresentasse condições concretas de soerguimento, 
auxiliada pelos esforços conjuntos e pelos sacrifícios impostos a todos 
credores.
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2.2 A própria finalidade do processo recuperacional, de propiciar o 
soerguimento da empresa, com sua reestruturação econômico-financeira, 
mostrava-se, em certa medida, comprometida. É que, diante da absoluta 
paralisia da execução fiscal e da ausência de mecanismos legais idôneos a 
permitir a equalização do correlato crédito, o processo de recuperação judicial 
avançava, sem levar em consideração essa parte do passivo da empresa 
devedora comumente expressiva, culminando, primeiro, na concessão da 
recuperação judicial, a qual, em tese, haveria de sinalizar o almejado 
saneamento, como um todo, de seus débitos e, num segundo momento, no 
encerramento da recuperação judicial, que, por sua vez, deveria refletir o 
efetivo atingimento da reestruturação econômico-financeira da recuperanda. 
Não obstante, encerrada, muitas vezes, a recuperação judicial, a empresa 
remanescia em situação deficitária, a considerar a magnitude dos débitos 
fiscais ainda em aberto, a ensejar, inarredavelmente, novos endividamentos.
3. Em janeiro de 2021, entrou em vigor a citada Lei n. 14.112/2020 com o 
declarado propósito de aprimorar o processo das recuperações e de falência, 
buscando suprir as inadequações apontadas e destacadas pela doutrina e 
pela jurisprudência entre as disposições legais originárias e a prática, a fim 
de atingir, efetivamente, as finalidades precípuas dos institutos 
estabelecidos na lei.
4. A partir da exposição de motivos e, principalmente, das disposições 
implementadas pela Lei 14.112/2020 - que se destinaram a melhor 
estruturar o parcelamento especial do débito fiscal (no âmbito federal) para 
as empresas em recuperação judicial (art. 10-A e 10-B da Lei n. 
10.522/2022), bem como a estabelecer a possibilidade de a empresa em 
recuperação judicial realizar, com a União, suas autarquias e fundações, 
transação resolutiva de litígio relativa a créditos inscritos em dívida ativa, 
nos moldes da Lei 13.988/2020, a chamada Lei do Contribuinte Legal (10-C 
da Lei n. 10.522/2022), com o estabelecimento de grave consequência para 
o caso de descumprimento - pode-se afirmar, com segurança, o inequívoco 
propósito do legislador de conferir concretude à exigência de regularidade 
fiscal a empresa em recuperação judicial (cuja previsão, nos arts. 57 e 58 da 
LRF, remanesceu incólume, a despeito da abrangente alteração promovida 
na Lei n. 11.101/2005).
5. O novo tratamento legal conferido ao crédito fiscal, com repercussão direta 
e imbrincada no processo de recuperação judicial, deve ser analisado dentro 
do sistema em que inserido.
5.1 A fim de dar concretude à preferência legal conferida ao crédito de 
titularidade da Fazenda Pública, a Lei n. 14.112/2020 reconheceu, 
expressamente, a competência do Juízo da execução fiscal para determinar a 
constrição de bens da empresa recuperanda para fazer frente à totalidade 
do débito, e reduziu, substancialmente, a competência do Juízo da 
recuperação judicial, limitada a determinar a substituição dos atos de 
constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da 
atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial. Ciente, 
porém, de que a satisfação integral do débito fiscal, por meio de constrições 
judiciais realizadas no bojo da execução fiscal sobre o patrimônio já 
combalido da empresa, tem o indiscutível potencial de comprometer o 
processo recuperacional como um todo, o legislador implementou o direito 
subjetivo do contribuinte/devedor em recuperação judicial ao parcelamento 
de seu débito fiscal (ou a transação e outros modos de composição) 
estipulando sua quitação no considerável prazo de 10 (dez) anos, com o 
escalonamento ali previsto.
5.2 A equalização do crédito fiscal - que pode se dar por meio de um 
programa legal de parcelamento factível, efetivamente implementado por lei 
especial - tem o condão, justamente, de impedir e de tornar sem efeito as 
incursões no patrimônio da empresa em recuperação judicial na execução 
fiscal, providência absolutamente necessária para a viabilização de seu 
soerguimento.
5.3 Dúvidas não remanescem quanto à conclusão de que a satisfação do 
crédito fiscal, por meio do parcelamento e da transação postos à disposição 
do contribuinte em recuperação judicial, no prazo de 10 (dez) anos, 

Documento eletrônico VDA46097868 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/03/2025 18:44:31
Código de Controle do Documento: 47a701df-4ee2-4b1d-96fd-9f023cc79602



apresenta-se indiscutivelmente mais benéfica aos interesses da recuperanda 
do que a persecução do crédito fiscal, em sua integralidade e de um única 
vez, no bojo da execução fiscal.
5.4 A exigência da regularidade fiscal, como condição à concessão da 
recuperação judicial, longe de encerrar um método coercitivo espúrio de 
cumprimento das obrigações, constituiu a forma encontrada pela lei para, em 
atenção aos parâmetros de razoabilidade, equilibrar os relevantes fins do 
processo recuperacional, em toda a sua dimensão econômica e social, de um 
lado, e o interesse público titularizado pela Fazenda Pública, de outro. 
Justamente porque a concessão da recuperação judicial sinaliza o almejado 
saneamento, como um todo, de seus débitos, a exigência de regularidade 
fiscal da empresa constitui pressuposto da decisão judicial que assim a 
declare.
5.5 Sem prejuízo de possíveis críticas pontuais, absolutamente salutares ao 
aprimoramento do ordenamento jurídico posto e das decisões judiciais que se 
destinam a interpretá-lo, a equalização do débito fiscal de empresa em 
recuperação judicial, por meio dos instrumentos de negociação de débitos 
inscritos em dívida ativa da União estabelecidos em lei, cujo cumprimento 
deve se dar no prazo de 10 (dez) anos (se não ideal, não destoa dos 
parâmetros da razoabilidade), apresenta-se - além de necessária - passível 
de ser implementada.
5.6 Em coerência com o novo sistema concebido pelo legislador no tratamento 
do crédito fiscal no processo de recuperação judicial, a corroborar a 
imprescindibilidade da comprovação da regularidade fiscal como condição à 
concessão da recuperação judicial, o art. 73, V, da LRF estabeleceu o 
descumprimento do parcelamento fiscal como causa de convolação da 
recuperação judicial em falência.
6. Não se afigura mais possível, a pretexto da aplicação dos 
princípios da função social e da preservação da empresa vinculados 
no art. 47 da LRF, dispensar a apresentação de certidões negativas 
de débitos fiscais (ou de certidões positivas, com efeito de negativas), 
expressamente exigidas pelo art. 57 do mesmo veículo normativo, 
sobretudo após a implementação, por lei especial, de um programa 
legal de parcelamento factível, que se mostrou indispensável a sua 
efetividadee ao atendimento a tais princípios.
7. Em relação aos débitos fiscais de titularidade da Fazenda Pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a exigência de regularidade 
fiscal, como condição à concessão da recuperação judicial, somente poderá 
ser implementada a partir da edição de lei específica dos referidos entes 
políticos (ainda que restrita em aderir aos termos da lei federal).
8. Recurso especial improvido, devendo a parte recorrente comprovar a 
regularidade fiscal, no prazo estipulado pelo Juízo a quo, sob pena de 
suspensão do processo de recuperação judicial, com a imediata retomada do 
curso das execuções individuais e de eventuais pedidos de falência, 
enquanto não apresentadas as certidões a que faz referência o art. 57 da 
LRF."
(REsp nº 2.053.240/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 19/10/2023 - grifou-se)

 
Assim, logo após as modificações trazidas pela Lei nº 14.112/2020, 

a apresentação das certidões exigidas pelo artigo 57 da Lei nº 11.101/2005, com a 

ressalva feita em relação aos débitos fiscais de titularidade das Fazendas estaduais, do 

Distrito Federal e Municípios, constitui exigência inafastável, cujo desrespeito 

importará na suspensão da recuperação judicial. 
Inafastável, portanto, o enunciado da Súmula nº 568/STJ.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Prejudicada a análise do pedido de efeito suspensivo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.116.677 / SP
Número Registro: 2023/0459757-2 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCATEIA ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

RECORRENTE : ALCATEIA ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA
ADVOGADOS : YAMBA SOUZA LANNA - RJ093039

JULYANA IUNES PINHO DE QUEIROZ - RJ149932
CECÍLIA ALMEIDA COSTA BRAGA - RJ217683

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : BRASIL TRUSTEE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - 

ADMINISTRADOR JUDICIAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCATEIA ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVANTE : ALCATEIA ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA
ADVOGADOS : YAMBA SOUZA LANNA - RJ093039

JULYANA IUNES PINHO DE QUEIROZ - RJ149932
CECÍLIA ALMEIDA COSTA BRAGA - RJ217683

Documento eletrônico VDA46547958 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/04/2025 00:44:52
Código de Controle do Documento: 84ba02a6-a97d-4c79-bf76-863406720abe



AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : BRASIL TRUSTEE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - 

ADMINISTRADOR JUDICIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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